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'J, " Ií PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL-RS

ffid sECRETARTA DE ADMrNrsrnaçÃo - courssÃo DE LICITaçÕEs

Aos quinze dias mês de julho de 2025.0 Sr. Geovani Merladete de Paulo Minussi, Pregoeiro,
designado pelo Decreto n0 079/2024, com a finalidade de proceder o julgamento do recurso
administrativo do Processo Administrativo Licitatorio no 47512025, referente a Licitação sob a
Modalidade de Pregão Eletrônico no 90.033/2025, tendo como objetivo a AQUISIÇÃ0
PARCELADA E MATERIAL DE ARTESANATO, ESCOLAR, ESPORTIVO E EXPEDIENTE PARA

ATENDER A DEMANDA DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
VICENTE DO SUL/RS.

Os recursos foram tempestivos, portanto, conhecidos.

No mérito.

O Pregoeiro e equipe de apoio passaram a análise dos recursos administrativos
interpostos pelas empresas PCPG DE JESUS (CNPJ: 57 693 866/0001-42) e G&J
REPRESENTAÇÃO LTDA (CNPJ: 55.017.923t0001-48) referente a habilitação da proposta da

empresa INOVARE COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA e nestes termos
solicitam deferimento:

Em vista que um produto tem suas propriedades físicas inalteráveis; que a marca
proposta não fabrica produto compatível as especificaçoes do item; O modelo
proposto logo também é divergente; este problema se torna insanável (item 8.2 do

edital e inciso I do Art 59, 14,133121),

Dado que o item proposto é divergente ao TR (fere-se o item 8.2 do edital e inciso ll

Art.59, 14133121)',

E tendo em vista o que foi demonstrado e informado neste recurso, com fundamento
nas razÕes precedentemente aduzidas, requer-se o provimento do presente recurso,

com efeito para que seja anulada a decisão em apreço, na parte atacadas neste,

declarando-se a empresa INOVARE COMERCIO DE SUPRIMENT0S DE

INFORMATICA LTDA desclassificada para prosseguir na licitação;

O conhecimento e provimento deste recurso administrativo, com a consequente
desclassificação da empresa INOVARE COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE

INFORMATICA LTDA no item 1 18, por não atender aos requisitos técnicos exigidos
no edital;

e) A reclassificação das propostas no item 118, com base na legalidade, isonomia e

vinculação ao edital;

f) A anulação de eventual adjudicação ou homologação do item 118, caso já ocorrida,

até nova análise técnica da documentação apresentada pela empresa recorrida.

Desta forma, conforme os fatos supracitados as empresas alegam que o produto

ofertado pela empresa licitante vencedora do certame não atende os requisltos do item exigidos

através do edital de licitaçã0. Em breve análise o Pregoeiro e equipe de apoio entendem que não

a)

b)

c)

d)
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há necessidade de parecer jurÍdico devido a decisão ser de simples esclarecimento, o qual resta

ver que se trata das características técnicas do produto ofertado.

Diante dos argumentos expostos, apos análise dos recursos administrativos, e ainda,

cabe ressaltar que não houve por porte da vencedora do certame apresentar suas contrarrazoes

quanto as alegaçóes manifestadas pelas concorrentes, passamos a verificar que de acordo com

as informaçÕes que permeiam o recurso administrativo da empresa G&J REPRESENTAÇÃO

LTDA, e através de consultas aos links disponíveis da fabricante do produto, de fato, o mesmo

não contempla os requisitos do termo de referência do edital, e desta forma se encontra em

desacordo ao item 9.1 do edital e assim sendo passo a decidir:

Portanto, na qualidade de Pregoeiro, no uso de minhas atribuiçoes conferidas pelo

Decreto Municipal no 07912024, Decido pelo deferimento, no sentido que o produto ofertado não

atende os requisitos mínimos do edital, e desta forma fica preestabelecida a data de 21 de julho

de2025 as 09:00 horas para darmos prosseguimento ao certame. Sendo o que tínhamos para o

momento.

Atenciosamente,
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL.RS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - COMISSÃO DE LICITAÇÔES

Aos trinta e um dias mês de julho de 2025. O Sr. Geovani Merladete de Paulo Minussi, Pregoeiro,

designado pelo Decreto n'079/2024, com a finalidade de proceder o julgamento do recurso

administrativo do Processo Administrativo Licitatorio n" 47512025, referente a Licitação sob a

Modalidade de Pregão Eletrônico no 90.033/2025, tendo como objetivo a AQUISIÇÃ0
PARCELADA E MATERIAL DE ARTESANATO, ESCOLAR, ESPORTIVO E EXPEDIENTE PARA

ATENDER A DEMANDA DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

VICENTE DO SUL/RS.

0s recursos foram tempestivos, portanto, conhecidos,

No mérito.

0 Pregoeiro e equipe de apoio passaram a análise do recurso administrativo interposto
pela empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA (CNPJ: 03.961.467/0001-96) referente a

habilitação da proposta da empresa FOX DISTRIBUIDORA (CNPJ: 57.693.866/0001-42) e nestes

termos solicita deferimento:

Em A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA

INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos;

seja REFORMADA A DEC|SÃO DA DOUTA PREGoEIRA, QUE DECLAROU

COMO VENCEDORA A EMPRESA P C P G DE JESUS, conforme motivos

consignados neste Recurso, tendo em vista a inexequibilidade do preço ofertado,

sob pena de grave ofensa aos princípios da Administraçã0, como também aos

postulados constitucionais da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade,

Caso essa D. Comissão mantenha a decisão inicial, SUBMETER-SE-A ESSA

ADMINISTRAÇÃO AO JURÍDCO DA PREFEITURA COMPETÊNTE DE

CONTROLE DIRETO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, para apreciação e decisão;

Desta forma, conforme os fatos supracitados a empresa alega que o produto ofertado

pela empresa licitante vencedora está com valor inexequível. Ainda a empresa vencedora

apresentou as seguintes alegações:

a) 0 indeferimento do recurso interposto pela empresa Multi Quadros e Vidros Ltda,

diante de sua total improcedência, ausência de fundamento jurídico e tentativa clara

de tumultuar o certame;

b) 0 reconhecimento formal de que não há previsão editalícia nem solicitação

expressa do pregoeiro quanto à apresentação de prova de exequibilidade, motivo

pelo qual a Recorrida jamais poderia ser penalizada por não apresentar o que não

lhe foi exigido;

a)

b)

c)
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c) A devida manutençâo da decisão que declarou vencedora a empresa P C P G DE

JESUS, com a confirmação da legalidade e economicidade da proposta

apresentada;

d) E por fim, requer-se o registro formal, nos autos, de que a exequibilidade da

proposta da empresa P C P G DE JESUS já foi comprovada de maneira plena e

antecipada, por meio da documentação inserida na fase de habilitaçã0, na pasta

"DOCUMENTAÇÃO FOX DISTRIBUIDORA',. Constam ali, de Íorma clara e

inequívoca, nota fiscal de venda e comprovação técnica, documentos que a

recorrente ou ignorou propositalmente ou foi incapaz de identificar, o que por si so

já coloca em dúvida sua aptidão até mesmo para compreender um edital básico de

licitaçã0.

Diante dos argumentos expostos, após análise do recurso administratrvo, e ainda quanto

as contrarrazÕes apresentadas pela licitante vencedora, passamos a verificar que de acordo com

as informaçÕes que permeiam o recurso administrativo da e as contrarrazÕes, foi verificado que o

item quanto as características atendem aos requisitos, e ainda, a empresa vencedora alega que

entregará o produto ofertado, e desta forma, cabe ao fiscal do contrato verificar se no momento

da entrega o mesmo atende os requisitos, quanto aos valores, a empresa se responsabiliza e

alega ser exequÍvel o valor, não cabe o Município depreender quanto aos valores, sendo que a

empresa possuir capacidade operacional e financeira para entrega, e assim, sendo entendemos

que o certame atende ao interesse público, ou seja, adquirir o produto almejado pelo menor preÇo.

Assim se encontra de acordo ao item 9.2 do edital e assim sendo passo a decidir:

Portanto, na qualidade de Pregoeiro, no uso de minhas atribuiçoes conferidas pelo

Decreto Municipal n" 07912024. Decido pelo indeferimento, no sentido que o produto ofertado

atender os requisitos mÍnimos do edital com o menor preço, não vislumbrando nenhuma

ilegalidade ou vício no certame e atendendo os princÍpios da legalidade e quanto ao interesse

público. Sendo o que tÍnhamos para o momento.

Atenciosamente,
&súadô dç1ãmonrê N' GEOtÀNr

GEOVANI M€f,LMÊoE%urcilNUss

MERLADETe Oe i|.íúIl,:n' l*g.il",r#"';tr,
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Geovani Merladete de Paulo Minussi

Pregoeiro
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MTJLTI QUADROS E VIDROS LTDA
FÁBRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO,

euADRo AVrso, coRTtÇA, Grz, GESTÃo Á vrsra, DENTRE ourRos).
CNPJ: 03.961 .467 l}00l -96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

Belo Horizo nte, 24 de julho de 2025.

ILUSTRíSSIMO SENHOR(A) PREGOETRO(A) DA COMTSSÃO DE LrCtrAçÃO,

Pregão Eletrônico No 9OO3312O25

MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob No

03.961 .467/0001-96, com sede a Rua Caldas da Rainha, 1799, Barro São Francisco, em Belo

Horizonte/MG, vem neste ato por seu representante legal, apresentar tempestivamente suas

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, CM dESfAVOT dA IiCitANtE P C P G DE JESUS bCM COMO

pelas condições estabelecidas do edital, com os fundamentos de fato e de direito que passa a

expor:

TEMPEST!VIDADE

Preliminarmente, salienta-se que nos termos do inciso XVll do art. 40 da Lei 10.520/2002, cabe

recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em pregão.

Outrossim, o Decreto no 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão,

forma eletrônica, dispõe no art. 44 que

"Declorodo o vencedor, quolquer licitonte poderó, durante o prazo concedido

no sessõo público, de formo imediota, em compo proprio do sistemo,

monifestar sua intençõo de recorrer.

Demonstrado, portanto, a tempestividade do presente Recurso.

1 . DOS FATOS

Apos realização da reunião pelo pregoeiro e equipe de apoio para análise e habilitação em face

do referido pregão, foi declarado ao fim como vencedor o licitante P C P G DE JESUS. O

presente recurso tem a finalidade de demonstrar que o licitante declarado como vencedor não

cumpriu a todos os requisitos do Edital e Termo de Referência, conforme solicitado

RUA cALDAS DA RAINH A, ti99 - BAIRRo sÀo FRANCtsco - BHTE/MG -'rEL: (3t) 349i-6829
[:-nreil: U-Ui[-rygL+-dt1tsgryúqp-çqn:,bf i Sitc: r.r'r w,.nrulliquatlros conr.br
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IUTILTI QUADROS EVIDROS LTDA
FÁBRICA DE QUADRoS ESCoLARES (QUADRo BRANCo, LoUSA DE VIDRo,

euADRo AVISo, coRTIÇA, crz, cEsrÃo Á vrsra, DENTRE ourRos).
CNPJ: 03.961 .461 10001 -96 Inscriçào Estadual: 062.093.821 -0024

DO PREçO TNEXEQUíVEL:

Em uma breve análise ao preÇo ofertado pela licitante P C P G DE JESUS em face do item'118
nota-se a inexequibilidade do preço frente ao valor de referência proposto pela equipe de
licitação, onde o valor de referência seria de acordo com a tabela abaixo. Ou seja, um valor que
se'ja rnais ou menos de 68% inferior ao preço cle referência, sendo MUITO INtERIOR ao cctad<;
pela equipe de licitações.

Tal inexequibilidade é confirmada, realizando

item, onde é possível observar que o valor é

está REVENDENDO.

Item ofertado.

uma breve busca na internet com a descrição do

muito superior ao ofertado por um licitante que

ITEM QUANT I UNIDADE orscnrçÃo VALOR UNIT VALOR TOTAL

118 15 I Unidade Quadro branco não magnético medirrdo no
mínimo 120 x 200crn, com suporte
p/ apagador deslizante e removível,

confeccionado em fórmica, com moldura e
suporte p/apaqador em alumínio

820,71

Nesta linha de raciocínio, o art. 173, parágrafo 40, da Constituição Federal determina que "A lei
reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação
da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros". A inexequibilidade tambórn e tratada

na lei 14.133 em seus Art. 11 e Art 59, vejamos,

Art. 1'1. O processo licitatório tem por objetivos:
lll - evitar contratações com sobrepreço ou com preços rnanifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; (grifos nossos)

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
lll - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado para a contratação; (grifos nossos)

Ab initio, já decidiu o TJMG: EMENTA: -

P.trA CALDAS DA RAINH A, t799 - BAIRRO SÀO FRANCISCO BHTE/tvtG - TEL: (31) 3497-6829
f:.-nrlrl: Ut_ttl.1t-qUidt_rtSiElgllqq.ç:qtt1b_f ; Sitc: uur,"'.urultiquatlros.cr)nt.br
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MTTLTI QUADROS E\TIDROS LTDA
nÁeruca DE euADRos ESCoLÀRES (euADRo BRANCo, LousA DE vtDRo,

euADRo AVrso, coRTrÇA, ctz, cEsrÃo A vrsrA, DENTRE oulRos).
CNPJ: 03.96 I .467 10001 -96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

O objetivo da verificação de que os preços unitários são

exequíveis é assegurar à Administração a ausência de problemas

futuros que podem ser apresentados pela empresa, como pedido de

reequilíbrio financeiro, inexecução ou baixa qualidade de serviços. A

preocupação básica é evitar a constatação de preços acima dos

parâmetros de mercado, ou então, a de preços inicialmente

vantajosos, mas que, pela distribuição de seus valores unitários, se

convertem em prejuízo da Administração no decorrer dos aditivos. -

Não havendo prática de ato ilegal e lesivo ao patrimônio público,

improcedente a decretação de nulidade do certame licitatorio. (TJMG

- Reexame Necessário-Cv 1 .0035.02.01 2251 -7 /00'1, Relator(a): Des.(a)

Vanessa Verdolim Hudson Andrade, 1a CÂMARA CÍVEL, julgamento

em 22/10/2013, publicação da súmula em 31/10/2013) (grifos

nossos)

Outro ponto a se destacar, é que, na documentação anexada pelo licitante NÃO EXISTE O

ENVIO DE PLANILHA DE COMPOSIçÃO Oe CUSTO mesmo com a inexequibilidacie clo valor

sendo superior a 68%.

Posto isso, a habilitação do licitante fere os princípios dispostos no Art 50 da Lei 14.133 que

norteiam o processo licitatorio e aceitar tal proposta vai contra os princípios do
princípio da moralidade, da probidade administrativa, da transparência, da vinculação ao edital

e do julgamento objetivo

PoT fim, NÃO PODEMOS FALAR EM PROPOSTA MAIs VANTAJosA, QUANDo
NITIDAMENTE SE FERE O DIREITO DOS DEMAIS LICITANTES, quando a empresa oferta um
produto com preço nitidamente TNEXEQUíVEL e ruÃO CUfUpRf O pnOCeSSO, o que inviabiliza

a justa concorrência entre os licitantes que se esforçam en1 cumprir com todas as exigências

descritas no Edital.

DOS PEDIDOS

I - - A, peÇa recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA
INTEGRALMENTE, pelas razões e funclamentos expostos;

I(uA cALDAS DA RAINTI A, t't99 - BAIrtRo sÀo pReNctsco - BH'f E/N4G - TEL: (31) 3497-6829
I'.-nrail: tftrútt_çUr.r-ql,r-qs1g13lptt-ç15p,fu I Sitc: uru'.nrultiquatlros.conr.br
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MTILTI QUADROS E VIDROS LTDA
FABITICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE V]DRO,

(.!uADRo AVrso, coRTtÇA, crz, cpstÃo Á vrsre, DENTRE ourRos).
CNPJ: 03.96 I .467 10001 -96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

- Seja REFORMADA A DECISÃO DA DOUTA PREGOEIRA, QUE DECLAROU COMO
VENCEDORA A EI\IPRESA P C P G DE JESUS, conforme motivos consignados neste

Recurso, tendo em vista a inexequibiliclade do preço ofertado, sob pena de grave ofensa aos

princípios da Administração, como tambem aos postulados constitucionais da Iegalidade,
razoabilidade e proporcionalidade.

Caso essâ D. Comissão mantenha a decisão inicial, SUBMETER-SE-Á BSSA
ADN,IINISTRAÇÃO AO JURÍDCO DA PREFEITURA COMPETÊNTE DE CONT'ROLE
DIRETO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, para apreciação e decisão.

3-

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Multi Quadros e Vidros Ltda.
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RUA CALDAS DA RAINH A,1799 -- tsAIRRO SÀO FRAN('ISCO - BHTE/MG - TEL: (ll) 3497-6E29
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Pregão Eletrônico no 90033/2025 - UASG 988675

Recorrente: Multi Quadros e Vidros Ltda

Recorrida: P C P G DE JESUS

I lustríssimo Senhor Pregoeiro,

A empresa P C P G DE JESUS, já regularmente habilitada nos autos do

certame em epígrafe, vem com o devido respeito apresentar suas

CoNTRARRAZÕES AO RECURSO ADMTNISTRATIVO interposto por Multi

Quadros e Vidros Ltda, que, embora tecnicamente irrelevante no processo, insiste

em atrapalhar o bom andamento da licitação com alegaçÕes infundadas, genéricas e

juridicamente descabidas.

1. DA TOTAL INSTGNIFICÂruCIA COMPETITIVA DA RECORRENTE

E no mínimo constrangedor que uma empresa posicionad a no'l4o lugar do

certame, ou seja, com desempenho inferior a ao menos treze concorrentes

pretenda desqualificar a proposta da empresa legítima vencedora.

2, DA AUSÊNCIA DE QUALQUER EXIGÊruCIA DE PROVA DE EXEQUTBILIDADE

A tese central do recurso é absolutamente desprovida de base. Alega a

recorrente suposta inexequibilidade da proposta vencedora, mas ignora ou

desconhece completamente o conteúdo do edital, que em momento algum exigiu

a apresentação de planilha de composição de custos ou qualquer comprovação

prévia de exequibilidade.

Ademais, o ilustre pregoeiro, no exercício pleno de sua função técnica, não

solicitou em nenhum momento a comprovação de exequibilidade da proposta,

por justamente entender, com critério e responsabilidade, que não havia elementos

concretos que justificassem tal medida. E, de fato, não havia.

A 14" colocada, que sequer figurou entre os cinco primeiros, querer agora

reformular o edital ou impor obrigações inexistentes, especialmente com base em

pesquisas simplorias de internet e palpites não técnicos.

Avenida Jerônimo de Albuquerque, Cond. Vite, Torre Angelim, Apto. 805. Bairro: Angelim

CEP 65.063-395, São Luís - MA. CNPJ: 57.693.86610001-42. Contato: (98) 98199-9954.

Dados Bancários: Banco do BrasilAg. 5784-3 CC.25148-8.

PCPGDEJESUS

NTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO
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HABTLtTAÇÃO

E importante esclarecer, para que não reste qualquer dúvida,

especialmente à recorrente, que parece não ter conseguido ler corretamente os

documentos disponíveis, que a exequibilidade da proposta da empresa P C P G DE

JESUS já foi devidamente demonstrada durante a fase de habilitação, por meio dos

documentos anexados na pasta intitulada "DOCUMENTAÇÃO FOX

DISTRIBUIDORA".

Lá consta comprovação técnica, nota fiscal real de venda, documentos

que por si so são mais do que suficientes para atestar a plena viabilidade da proposta.

Portanto, a alegação de inexequibilidade além de infundada, revela

ignorância técnica da recorrente e sua total inaptidão em compreender até

mesmo os atos processuais básicos. Enquanto a empresa Multi Quadros despeja

discursos vazios e frases prontas extraídas da legislação, esta Recorrida prova com

documentos reais, já acostados ao processo, a legitimidade da proposta que

apresentou.

A empresa recorrente, por sua vez, se ocupa apenas em distribuir

acusações genéricas. A realidade é que empresas despreparadas, mal colocadas

tentam compensar sua irrelevância com recursos infundados, como este que ora se

responde,

Reafirmamos: a exequibilidade está comprovada documentalmente desde a fase de

habilitação.

4. DA FRAGILIDADE DOS ARGT'MENTOS E DA MA.FÉ PROCESSUAL

O recurso da empresa recorrente é um amontoado de legislações copiadas

e trechos desconexos. Não há uma única prova técnica. Não há planilha. Não há

parecer. Não há, enfim, nada que sustente a sua revolta jurídica, a não ser a propria

frurstração de ver a vitoria escapar por total inércia de competir.

É lamentável que empresas tentem distorcer o processo licitatorio,

utilizando recursos como armas de retaliação, e não como instrumentos legítimos de

correção. A conduta da recorrente beira a má-fé e escancara sua tentativa de

Avenida Jerônimo de Albuquerque, Cond. Vite, Torre Angelim, Apto. 805. Bairro: Angelim

CEP 65.063-395, São Luís - MA. CNPJ: 57.693.86610001-42. Contato: (98) 98199-9954.

Dados Bancários: Banco do Brasil Ag. 5784-3 CC. 25í48-8.
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PCPGDEJESUS

udicar não apenas esta Recorrida, mas a própria Administração Pública, que

aguarda a regular homologação e execução do contrato.

5. DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se:

1. O indeferimento do recurso interposto pela empresa lJlulti Quadros e

Vidros Ltda, diante de sua total improcedência, ausência de fundamento

jurídico e tentativa clara de tumultuar o certame;

2. O reconhecimento formal de que não há previsão editalícia nem solicitação

expressa do pregoeiro quanto à apresentação de prova de exequibilidade,

motivo pelo qual a Recorrida jamais poderia ser penalizada por não apresentar

o que não lhe foi exigido;

3. A devida manutenção da decisão que declarou vencedora a empresa P C

P G DE JESUS, com a confirmação da legalidade e economicidade da proposta

apresentada;

4. E por fim, requer-se o registro formal, nos autos, de que a exequibilidade

da proposta da empresa P C P G DE JESUS já foi comprovada de maneira

plena e antecipada, por meio da documentação inserida na fase de habilitaÇão,

na pasta "DocUMENTAÇÃO FOX DISTRIBUtDORA". Constam ali, de forma

clara e inequívoca, nota fiscal de venda e comprovação técnica, documentos

que a i'ecorrente ou ignorou propositalmente ou íoi incapaz de identificar, o que

pr:r si so jár coloca em dúvida sua aptidão até mesmo para compreender um

edital básico de licitação.

Nesses termos, pedimos deferimento.

São Luís/MA, 28 de julho de 2025

PCPGDEJESUS

PALOMA CRISTINA

PEREIRA

GONCAI..VES DE

JESUS:041 07124347

Assinado de forma
digital por PALOMA

CRISTINA PEREIRA

GONCALVES DE

)ESU5:041 07 1 24347
Dados: 2025.07.28
19:24:08 -03'00'

Representante Legal

Avenida Jerôrrimo de Albuquerque, Cond. Vite, Torre Angelim, Apto. 805. Bairro: Angelim

CEP 65.063-395, São Luís - MA. CNPJ: 57.693.86610001-42. Contato: (98)98199-9954.

Dados Bancários: Banco do Brasil Ag. 5784-3 CC. 25148-8.
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, ,-il PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE DO SUL-RS

àW"* SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - COMISSÃO OE LICITAÇÕES

Mem. 019 /2025 - Sec. De Administração/Comissão de Licitações

São Vicente do Sul, 04 de agosto de 2025.

Assunto: Recurso Administrativo Pregão Eletrônico 90.033 12025
Destinatário: Gabinete do Prefeito

Venho por meio deste, solicitar as devidas providências sobre o recurso
administrativo do Pregão Eletrônico na 90.033 /2025 referente a decisão do
Pregoeiro, a qual manteve decisão ratificando a decisão e mantendo vencedora a

empresa FOX DISTRIBUID0RA.
Portanto, mediante aos fatos supracitados, solicito à autoridade competente

que realize decisão sobre o recurso administrativo impetrado pela empresa MULTI

QUADROS E VIDROS LTDA, o qual alega que o valor ofertado é inexequível. Sendo o

que tínhamos para o momento.

Sem mais,

Atenciosamente,

Geovani M e de Paulo Minussi
Presiden a Comissão de Licitações

1\
Recebido em ,1LU { 

^.'.
1*-- + a-

iiu""*

Página 1 de 1

." 
",*1J,,ãll3Il 

Xi llX lllX I il:ãll i I
Fone: 55 3257 l3l3 ramal 215

Rua General foão Antonio, 1305 -Centro-CEP: 97420-000

t



0n04 n I
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL

GAB!NETE DO PREFEITO

Proc. Adm.:47512025 São Vicente do Sul - RS, 04 de agosto de 2025.

DESPACHO

conforme consta na decisão do pregoeiro presente no memorando

no 01912025, que se encontra suficientemente fundamentada, acolho na integra tal

decisão no processo licitatorio sob a modalidade de Concorrência pregão eletrônico

90.033/2025, desta forma INDEFIRO o recurso, as quais me remeto a essa decisão já

referida para evitar desnecessária tautologia.

Registra-se e publique-se.

Sendo o que tínhamos para o momento.

Atenciosamente,

./
,/rr/

! '--' -/ 
/

Fernando áa Éosa-P#-
Prefeito Municipal ' 

<--\--\

São Vicente do Sul- RS

Rua GeneralJoao Antônio, 1305, centro de São Vicente do Sul- RS, CEP 91420-000
Fone 0800 000 4377 - Ramal 219

nurr.saovicr'rrtcdosul.rs.gor.br'-gabinete@saovicentedosul.rs.gov.br


